Moção ao Congresso FAUL – 12 de Julho de 2026
"Pelo Reforço Urgente dos Apoios às Freguesias e Populações no Pós-Intempéries"
O início do ano de 2026 ficou marcado por fenómenos climatéricos extremos — com particular gravidade durante a Tempestade Kristin — que fustigaram severamente algumas zonas do país, com incidência no Oeste e, em especial, no concelho de Arruda dos Vinhos.
As chuvas intensas e persistentes provocaram uma saturação extrema dos solos, resultando numa vaga de derrocadas de taludes, deslizamentos de terras em várias encostas e o desabamento de muros de suporte, que colocaram em risco habitações, isolaram acessos e comprometeram a segurança de pessoas e bens e causaram danos significativos em vias públicas e caminhos agrícolas nas freguesias do concelho de Arruda, em particular, na freguesia de Arruda dos Vinhos.
A freguesia possui uma extensa e vital rede de caminhos rurais, fundamentais para a atividade económica agrícola e para a ligação entre aglomerados populacionais dispersos, que se encontra profundamente danificada, com plataformas de circulação destruídas, valetas obstruídas e linhas de água severamente desordenadas devido ao arrastamento de detritos.
A Junta de Freguesia de Arruda dos Vinhos, apesar da sua limitação de recursos humanos, técnicos e financeiros, enquanto órgão de poder local mais próximo da população, esteve e continua na linha da frente do socorro e do apoio social e administrativo de emergência, seja servindo de primeiro porto de abrigo para os fregueses afetados; seja a tentar desimpedir vias, sinalizar perigos e responder às situações de emergência das populações mais isoladas.
O Estado central anunciou medidas integradas na Situação de Calamidade, mas até para isso tivemos de lutar e estar do lado das populações que viam o cenário dantesco que as rodeava, sem compreenderem porque não eram abrangidas. O Fundo de Emergência para Infraestruturas Locais e o apoio financeiro imediato à habitação própria, revelaram-se manifestamente insuficientes, burocráticos e desfasados dos prejuízos reais verificados no nosso território; Os apoios extraordinários anunciados pelo Estado central ignoram a especificidade técnica e o custo financeiro astronómico que a estabilização de encostas e a reconstrução de taludes exigem, revelando-se os atuais tetos de financiamento manifestamente irrisórios e curtos; Mas ignoram também a urgência dos mesmos. Questiono-vos, como é possível que após seis meses (e a aumentar) ainda estejamos a viver num estado de incerteza sobre se o Município vai ou não ter apoio para determinada obra e quando é que ele efetivamente chegará?
O teto máximo de 10.000€ para a reabilitação habitacional é claramente escasso para fazer face aos estragos em habitações severamente afetadas por infiltrações e derrocadas na nossa região, empurrando para as famílias e para os orçamentos autárquicos um esforço financeiro incomportável; Este esforço de contenção de barreiras e a reposição de caminhos agrícolas destruídos não podem ficar dependentes do orçamento próprio da Junta de Freguesia ou da Câmara Municipal, sob pena de asfixia total das finanças locais;
O Estado Central também disponibilizou o adiantamento de fundos às Freguesias, a partir dos Fundo de Financiamento das Freguesias, mas isto é o mesmo que dizer que desconhecem em absoluto o funcionamento de muitas das nossas Freguesias: os orçamentos são curtos e as necessidades já foram ajustadas a estes. Adiantarmos agora para despesas extraordinárias, significa que nos irá faltar amanhã para despesas de gestão corrente.
Desta forma, vimos exigir a implementação urgente das seguintes medidas:
· 1. Dotação Financeira Direta e Extraordinária para as Juntas de Freguesia: A criação de uma linha de financiamento direta e urgente para as Juntas de Freguesia, permitindo a autonomia e a liquidez necessárias para intervir de imediato na reparação e desobstrução de caminhos rurais, valetas, taludes e espaços públicos sob a sua jurisdição.
· 2. Revisão em Alta e Alargamento dos Tetos de Apoio Habitacional: O aumento substancial do teto máximo de financiamento à reconstrução de habitações afetadas na freguesia, garantindo que o apoio do Estado cubra os custos reais das reparações estruturais.
· 3. Plano de Emergência de Recuperação de Caminhos Rurais: A alocação de uma dotação financeira direta e substancial às Juntas de Freguesia afetadas para a contratação de maquinaria pesada e aquisição de materiais necessários à reposição urgente das condições de segurança e circulação na rede viária rural e agrícola.
· 4. A revisão urgente e já tardia da Lei das Finanças Locais, com vista à dotação, para o futuro, de mais meios financeiros às freguesias, com a revisão dos critérios de atribuição dos fundos, atualmente desajustados a uma realidade cada vez mais exigente.


Falo-vos acerca da Freguesia de Arruda dos Vinhos porque é lá que sou autarca há 12 anos, uma Freguesia com 9300 habitantes, mais de 80 caminhos rurais, 34 km2 e um orçamento de apenas 349 mil euros.
A única coisa que pedimos foram meios para conseguirmos intervir em condições de segurança, para conseguirmos ajudar a nossa população: precisávamos de carrinhas todo-o-terreno, retroescavadoras e carrinhas de carga de terras.
Pedimos e, como tantas outras não tivemos, o Estado falhou às autarquias e, acima de tudo, falhou às populações.
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